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 Despacho (extracto) n.º 11723/2009
Por despacho de 6 de Maio de 2009 do presidente do Instituto Politéc-

nico de Leiria, foi autorizada a renovação de equiparação a bolseiro no 
estrangeiro, sem vencimento, a Carla Maria de Jesus Montez Fernandes, 
professora -adjunta, da Escola Superior de Tecnologia do Mar, do Instituto 
Politécnico de Leiria, pelo período compreendido entre 2 de Setembro 
de 2009 e 1 de Setembro de 2010.

7 de Maio de 2009. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Al-
meida.

201769116 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Declaração de rectificação n.º 1264/2009
Por ter saído com inexactidão a categoria dos elementos do júri no 

Edital n.º 152/2009, Diário da República, 2.ª Série, n.º 25, de 5 de 
Fevereiro de 2009, de novo se publica:

Onde se lê:
Doutora Lucília Maria Cardoso Salgado Mexia Alves — Professora-

-Adjunta da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de 
Coimbra;

Doutor Marcelino de Sousa Lopes — Professor Auxiliar da Univer-
sidade de Trás -os -Montes e Alto Douro;

Deve ler -se:
Professora Doutora Lucília Maria Cardoso Salgado Mexia 

Alves — Professora -Adjunta da Escola Superior de Educação do Ins-
tituto Politécnico de Coimbra;

Professor Doutor Marcelino de Sousa Lopes — Professor Auxiliar 
da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro;

7 de Maio de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 
Cristina da Cunha Santos Loureiro.

201763349 

 Declaração de rectificação n.º 1265/2009
Por ter saído com inexactidão a categoria dos elementos do júri no 

Edital n.º 151/2009, Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 5 de Fe-
vereiro de 2009, de novo se publica:

Onde se lê:
Doutora Graça Maria Boal Palheiros — Professora Adjunta da Escola 

Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto;
Deve ler -se:
Professora Doutora Graça Maria Boal Palheiros —  Professora Adjunta 

da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto;
7 de Maio de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 

Cristina da Cunha Santos Loureiro.
201763568 

 Declaração de rectificação n.º 1266/2009
Por ter saído com inexactidão a categoria dos elementos do júri no 

Edital n.º 154/2009, Diário da República, 2.ª Série, n.º 25, de 5 de 
Fevereiro de 2009, de novo se publica:

Onde se lê:
«Doutor José António Marques Morgado — Professor Auxiliar do 

Instituto Superior de Psicologia Aplicada de Beja;»

deve ler -se:
«Professor Doutor José António Marques Morgado — Professor 

Auxiliar do Instituto Superior de Psicologia Aplicada de Lisboa;»
7 de Maio de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 

Cristina da Cunha Santos Loureiro.
201763649 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 11724/2009
Considerando:

a) A entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado 

pela Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 62, de 28 de Março de 2008;

b) A homologação dos novos Estatutos do Instituto Politécnico de 
Setúbal (IPS), através do Despacho Normativo n.º 59/2008, publicado 
no Diário da República n.º 216, 2.ª série, de 06/11/2008;

c) A caducidade das delegações e subdelegações de competências 
concedidas pelos despachos de delegação e subdelegação de compe-
tências n.º s: Despacho 27264/2008, de 24 de Outubro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 207, Despacho n.º 27093/2008, de 
23 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, 
Despacho n.º 20550/2007, de 6 de Setembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 172, com a rectificação n.º 1943/2007, de 13 de 
Novembro, publicada no DR, 2.ª série n.º 218 e a alteração n.º 2206, 
de 15 de Janeiro de 2009, publicada no Diário da República, 2.ª série 
n.º 10 e Despacho n.º 20325/2007, de 5 de Setembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 171 no que se refere aos Presidentes 
dos Conselhos Directivos da Escola Superior de Tecnologia, da Escola 
Superior de Educação e da Escola Superior de Ciências Empresariais, 
operada nos termos da alínea b) do artigo 40.º do CPA, por força da perda 
de autonomia financeira a partir de 1 de Janeiro de 2009, decorrente da 
aplicação do disposto na Portaria n.º 485/2008, de 24 de Abril, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 81;

d) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código de Proce-
dimento Administrativo;

e) A alínea b) do n.º 2 do despacho n.º 7938/2009, de 19 de Março de 
2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55;

f) As competências que me foram delegadas, com autorização de sub-
delegação, através da deliberação de 28 de Abril de 2009, do Conselho 
Administrativo do IPS:

1 — Delego a competência para a prática dos seguintes actos desde 
que, em todos os casos, esteja assegurada a prévia cabimentação or-
çamental, nos Presidentes dos Conselhos Directivos e Directores das 
escolas integradas do Instituto Politécnico de Setúbal:

Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior de Tecnologia 
de Setúbal, Professor Doutor Octávio Páscoa Dias;

Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior de Educação, 
Professor Fernando Miguel de Matos Vasconcelos Almeida;

Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior de Ciências 
Empresariais, Professor Doutor Pedro Miguel de Jesus Calado Do-
minguinhos;

Director da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro, Professor 
Doutor João Carlos Vinagre Nascimento dos Santos;

Directora da Escola Superior de Saúde, Professora Fernanda Venâncio 
Dores Pestana,

a) Decidir em matéria de duração e organização do tempo de traba-
lho, nos termos dos artigos 117.º a 193.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, com excepção do trabalho extraordinário;

b) Conceder as dispensas e licenças previstas na lei, excepto licenças 
sem remuneração, aos trabalhadores docentes e não docentes afectos 
à respectiva Escola;

c) Solicitar a verificação da situação de doença dos trabalhadores;
d) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por trabalhadores 

e autorizar as respectivas despesas, desde que observadas as formalidades 
e os limites legais;

e) Autorizar a participação de trabalhadores em congressos, reuniões 
científicas, colóquios ou outras actividades no País que se revistam de 
interesse para os fins prosseguidos pela respectiva Escola, incluindo 
acções de formação profissional dos trabalhadores não docentes, desde 
que previstas no plano anual de formação;

f) Autorizar as despesas inerentes à função de representação da Escola, 
incluindo para o próprio, com observância do carácter excepcional das 
mesmas;

g) Autorizar as deslocações em serviço, incluindo o próprio, dentro do 
território nacional, com possibilidade de utilização de veículo próprio, 
bem como do processamento dos respectivos abonos legais;

h) Autorizar que as viaturas afectas à respectiva Escola possam ser 
conduzidas, por motivo de serviço, por trabalhadores que não exerçam 
a actividade de motorista;

i) Autorizar a cedência, a título gratuito ou oneroso, dos espaços 
afectos à Escola a entidades terceiras para a realização de eventos ou 
outras actividades temporárias;

j) Efectuar, desde que cobertos por receitas próprias, seguros de bens 
móveis e imóveis e também de doença e de risco dos seus trabalhadores 
que se desloquem, em serviço, ao estrangeiro, ou de individualidades 
estrangeiras que, com carácter transitório, nelas prestem qualquer tipo 
de funções;

l) Autorizar a restituição de receitas provenientes do pagamento de 
propinas e outras taxas, nos termos legais;




